PARECER Nº 245, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL N° 3991, DE 2013

Através do ofício GCRMC n° 631/2013, o Conselheiro-Presidente da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à representação formulada pelo Sr. Alan Zaborski, munícipe de São Paulo, contra a tomada de preços nº 40-BPMI-005/41/07 do 40º Batalhão da Policia Militar de Votorantim da Secretaria de Segurança Pública, para a construção de edificação da sede da 2ª Companhia de Policia Militar do 40º Batalhão de Polícia Militar do Interior – no km 72,025 da Rodovia Bunjiro Nakao, em Ibiúna (TC-41832/026/07). 

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado. 

O presente processo trata de licitação, contrato (de 28/11/07), termos de retirratificação (de 12/05 e 16/07/08) e termo de recebimento definitivo (de 17/02/09) julgados irregulares pelo TCE.

Da leitura dos autos, depreende-se que o TCE apontou que houve restrição à competição e prejuízo ao princípio da publicidade, visto que, após 3 versões do edital, apenas 2 empresas ofereceram propostas e não foi realizada a devida pesquisa de preços  para a real avaliação do preço mais vantajoso, comprometendo o planejamento da licitação.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em sessão da 1ª Câmara, realizada em 6/11/12, a tomada de preços, o contrato e os termos de retirratificação foram julgados irregulares por aquela Corte, que tomou conhecimento do termo de recebimento definitivo (fls. 9). 

Inconformado, o 40º Batalhão da Policia Militar interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a sentença recorrida. Porém, em sessão realizada em 20/03/2013, o Tribunal Pleno do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a decisão recorrida (fls. 17). 

Porém, apesar da irregularidade em questão, constatamos que o termo de recebimento definitivo comprova que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”

Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 3991, de 2013.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – Teonilio Monteiro da Costa  

